
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

1 de 13

HOSPITAL FEDERAL DA LAGOA - RJ

Termo de Referência 415/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
415/2025 250105-HOSPITAL FEDERAL DA LAGOA - RJ JAQUELINE SANTANA COHN 15/08/2025 12:39 (v 0.7)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Capacitação 206/2025 33408.043258/2025-33

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo N° 33408.043258/2025-33)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de Curso de Averbação de Tempo de Serviço e de Contribuição na Administração Pública,
considerando a publicação Portaria do Ministério do Trabalho e Previdência nº 1.467/2022 e IN INSS 128/2022
em consonância com as Emendas Constitucionais nºs 20/98, 41/03, 47/05, 70/12 e 103/2019, atualizado com as
NOVAS Portarias MPS nºs 1.180/2024 e 1.499/2024, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento[A1] .

Nome do Curso:  Averbação de Tempo de Serviço e de 
Contribuição na Administração Pública

Contratado: Supreme Capacitação e Treinamento

Unidade demandante:  DIGEP/HFL

Nº de participantes: 2

CATSER  3859

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constantecomum(ns),
do Estudo Técnico Preliminar.[A4] 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) 2 dias início do evento, programado para o dia 09/10
, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021./2025

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

 

UASG 250105
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de   conforme consta das informações2025
básicas desse Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação[A6] 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2 Modalidade: Presencial. Ao final do treinamento a contratada deverá emitir certificado para cada participante com no 
mínimo os seguintes dados: nome do treinamento, modalidade, nome do aluno, carga horária, data de início e término.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução[A2] 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Data da execução do objeto: 09 a 10 de outubro de 2025.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: A metodologia é expositiva com adoção de dinâmicas e exercícios práticos, de forma a
interagir com os participantes. Os assuntos são discutidos para quando do término do evento, os treinandos
sejam capazes de aplicar os ensinamentos imediatamente, tendo por base às normas determinantes do
Regime ao qual estão vinculados. 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rio de Janeiro/RJ.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08:30 às 17:30h

Rotinas [A5] a serem cumpridas

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas : [abaixo] / [em anexo]

Facilitar o aperfeiçoamento técnico sobre Averbação de Tempo de Serviço/Contribuição. Difundir 
conhecimentos a respeito da forma correta, segura e eficiente de executar os procedimentos pertinentes à 
averbação de Certidão de Tempo de Contribuição e Tempo de Serviço, abordando as principais mudanças 
ocorridas.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 
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quando necessário:[A6] - Instrutor, impostos, sala apropriada com recursos áudio visuais, Material de Apoio (pasta 
contendo caneta, e bloco de anotações ou caderno), apostila Impressa/Digital e Certificados de Participação. O 
Material utilizado na exposição do evento será disponibilizado para os treinandos reproduzirem.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela CONTRATADA, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis
contados da finalização da liquidação. 

Após a conclusão do evento a Contratada (Supreme Capacitação e Treinamento LTDA)  apresentará Nota Fiscal
inerente ao serviço, devendo a CONTRATANTE (instituição dos treinandos) efetivar
o pagamento por meio de crédito na Conta Corrente nº 58.256-5, Agência nº1230-0, no Banco do Brasil (código
001), no prazo de 5 dias a contar do recebimento da Nota Fiscal.

a) A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, deverá providenciar o credenciamento
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) para viabilizar os pagamentos das faturas vincendas no
curso da execução do contrato.

b) A CONTRATADA deverá emitir e protocolar a nota fiscal, acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista (CND-
Federal, CRF e CNDT ou SICAF), para fins de validação/ateste pelo fiscal do contrato e posterior liquidação, que
caracterizará o recebimento definitivo.

c) O prazo de liquidação será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal com ateste.

d) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão
contratante, o período respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de retenções
tributárias cabíveis.

e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadores, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE.

f) O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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g) Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

i) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

j) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

k) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

l) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida LC.

m) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

n) No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

 

Termo de Referência 8.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente.

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.5.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.5.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das8.6. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e8.7. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.9.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1. A singularidade do objeto da contratação (inscrição no referido curso de capacitação) evidencia-se diante do tema 
abordado. Trata-se, portanto, de facilitar o aperfeiçoamento técnico sobre Averbação de Tempo de Serviço
/Contribuição. Difundir conhecimentos a respeito da forma correta, segura e eficiente de executar os 
procedimentos pertinentes à averbação de Certidão de Tempo de Contribuição e Tempo de Serviço, 
abordando as principais mudanças ocorridas.

PROGRAMA:

Certidões/Averbações

·   Procedimentos para emissão de certidões de tempo de contribuição – CTC;

·   Documento Oficial de comprovação de tempo de serviço e contribuição;

·   CTC expedida pelo Regime Geral da Previdência Social;

·   Requisitos da CTC na forma da contagem recíproca;

·   CTC em cargos legalmente acumuláveis;

·   Apuração das remunerações contributivas;

·   Remuneração contributiva considerada pela lei;

·   Tipos de Tempo a Considerar;

·   Em dobro: Licença Prêmio, Férias, áreas de fronteiras e em operações de guerra;

·   Tempos de Contribuição: Natureza pública e privada;

·   Tempo de efetivo exercício na carreira (como proceder quando o servidor não pertencer a nenhuma 
carreira);

·   Tempo de efetivo exercício considerado pela lei;

·   Tempo de serviços prestados sem vínculo;

·   Tempo de aluno aprendiz (escolas técnicas, agrícolas, etc.);

·   Tempo de escola militar;

·   Tempo de estagiário;

·   Tempo de advocacia gratuita;

·   Conversão do tempo especial em comum;

·   Como apurar o tempo especial (perfil profissiográfico);

·   Das finalidades da apuração do tempo para fins:

·   Adicional de tempo de serviço (anuênio/quinquênio);

·   Disponibilidade;

·   Aposentadoria;

·   Licença prêmio por assiduidade;
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·   Dos procedimentos gerais disciplinados para averbação da certidão:

·   A análise da certidão quanto à sua oficialidade;

·   A natureza jurídica;

·   Finalidades;

·   Tempo averbado parcialmente;

  

A compatibilidade do tempo a averbar comparada com as informações funcionais do requerente.

·   Do tempo comprovado mediante sentença judicial;

·   Do tempo em atividade rural;

·   Do tempo apurado em tiro de guerra;

·   Do tempo apurado em atividade gratuita da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;

·   Do tempo celetista anterior ao Regime Jurídico Único – RJU;

·   Das excepcionalidades de averbação dos servidores oriundos da Lei 1711/52 (antigo estatuto dos 
funcionários públicos federais);

·   De tempo de serviço/contribuição;

·   Das unidades gestoras responsáveis pela expedição de certidões de tempo de contribuição/serviço
/efetivo exercício;

·   Dos elementos imprescindíveis para requerer a certidão;

·   Dos elementos indispensáveis para formalização da certidão;

·   Instituições competentes para expedição de certidões para fins de contagem recíproca;

·   Das fontes de extrações de informações para fins de expedição da certidão;

·   Do documento que comprova as remunerações contributivas;

·   Da quantidade de vias da certidão a serem expedidas;

·   Dos procedimentos adotados para as vias de certidões expedidas;

·   Dos registros funcionais relativos às certidões averbadas;

·   Do número de registro de controle da certidão e suas finalidades;

·   Dos procedimentos de expedição de certidões de cargos acumuláveis;

·   Da emissão de certidão de tempo de contribuição nos casos de acumulação legal de cargos público e 
quantitativo de vias expedidas;

·   Dos procedimentos de controle de expedição de certidões;

·   Dos procedimentos gerais disciplinados para a emissão de certidão de tempo de contribuição pelos 
regimes próprios de previdência social;

·   Da vedação;

·   Da contagem do tempo de contribuição concomitante;
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·   Da emissão e averbação de certidão para período que já tiver sido utilizado para a concessão de 
aposentadoria, em qualquer regime de previdência social;

·   Da averbação de contagem de tempo ficto;

·   Da emissão de certidão de tempo de contribuição para período fictício;

·   Da emissão de CTC com conversão de tempo de serviço exercido sob condições especiais em tempo de 
contribuição comum;

·   Contagem Recíproca;

·   Emissão de 2ª via de certidão de Tempo de Contribuição;

·   Revisão de Tempo de Serviço/Contribuição;

·   Recolhimento tardiamente de Contribuição Previdenciária para o Regime Geral de Previdência Social e 
para o Regime Próprio de Previdência social;

·   Renúncia aposentadoria;

·   Comprovação do Tempo de reservista;

 

Exercícios práticos:

·   Apuração do tempo de serviço ou de contribuição;

·   Emissão de CTC e

·   Averbação de CTC.

 

Trata-se de contratação de empresa que atua na área de treinamento, enquadrando-se na hipótese de inexigibilidade 
de licitação, prevista no inciso III, alínea f, do art. 74 da Lei n. 14.133.

 

9.2  Da inviabilidade de competição

A inexigibilidade de licitação decorre da impossibilidade de se estabelecer uma competição entre os possíveis 
interessados, seja pelo fato de que aquele prestador é o único que atende às peculiaridades do objeto contratual 
pretendido, seja pela impossibilidade de comparação objetiva entre as propostas, eis que se trata de serviço 
eminentemente intelectual, cuja produção atrela-se especificamente à técnica única de abordagem e modelagem, 
inerentes a cada profissional ou empresa do ramo.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.  JUSTIFICATIVA DO PREÇO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea i)

10.1. O valor total da contratação é de R$6.390,00 (Seis mil, trezentos e noventa reais) para 02 (duas) vagas de
treinamento.
 

O preço proposto para o curso revela-se compatível com o mercado, estando em sintonia com os
valores oferecidos por outras empresas de capacitação e treinamento. No entanto, considerando
que se trata de inscrição em curso aberto ao público, verdadeiro “contrato de adesão”, em que
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1.  
1.  

não há como escolher o curso de acordo com o menor preço para atender a demanda da
Administração, mas sim de acordo com a matéria e especialização da empresa, torna- se inócua
a comparação do preço cobrado pela SUPREME CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA. e os
demais concorrentes. O investimento total de R$6.390,00 para 02 (dois) participantes, material didático 
incluso e Certificado de Participação, com carga horária de 16 horas, sendo divido em 02 (dois) dias.

Conforme o Art. 23 da Lei 14.133/21, o valor da contratação será confirmado diante da apresentação de  uma nota
 da empresa.fiscal

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 250105

II) Fonte de recursos: 1001

III) Programa de trabalho: 173206;

IV) Elemento de despesa: 339039.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.[A1] 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

DISPOSIÇÕES FINAIS
As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas .[A1] 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumentoprazo de , 5 (cinco) dias
equivalente ao contrato , sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançõesNota de Empenho
previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.
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1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no  no,Autorização de Contratação Direta
Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

2.2. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE[A5] 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

3.1.9.1.  A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 15
prorrogação motivada, por igual período. [A6] 

 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A9] 

4.1.  Instrutor, impostos, sala apropriada com recursos áudio visuais, Material de Apoio (pasta contendo caneta, e
bloco de anotações ou caderno), apostila Impressa/Digital e Certificados de Participação.
4.2.  O Material utilizado na exposição do evento será disponibilizado para os treinandos reproduzirem.

 

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD[A17] 
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5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. [A18] 

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A19] 

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
[A20] 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL[A21] 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

6.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual
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6.9. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

6.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.9.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para6.9.3. Se a operação 
alteração subjetiva.

6.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.10.3. Indenizações e multas.

6.11. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.12. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na , ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge,contratação direta
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e7.1. Os casos 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código

 – e normas e princípios gerais dos contratos.[A25] de Defesa do Consumidor

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação
da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.3. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Rio de Janeiro, Seção Judiciária de RJ  para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

 

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
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Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as (identific  ar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ROBERTA CABRAL DA SILVA GABRIEL
Agente Adiminstrativo

 Assinou eletronicamente em 15/08/2025 às 12:39:59.

 

 

 

 

 

 

DIOGENES PINHEIRO DOS REIS DE ANDRADE
Agente Administrativo

 Assinou eletronicamente em 14/08/2025 às 13:33:52.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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